
 

 

 

CONSELHO SUPERIOR 

Edifício Sede – Trav. Pe. Prudêncio, 154, 6º andar, Campina, Belém/PA 

 

PAUTA DA 254ª SESSÃO ORDINÁRIA – CSDP – 06.02.2023 – 14h30 
Sala de reuniões do Gabinete da Defensoria Pública do Estado do Pará 

 

Link: https://meet.google.com/qmz-ucty-ieo 
 

1 – EXPEDIENTE: 
 

1.1) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião;  
 

1.2) Leitura, aprovação e assinatura das atas das reuniões anteriores:  
 

1.3) Comunicações do Presidente e dos Conselheiros; 
 

1.4) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das 
deliberações da sessão anterior e outros informes; 
 

1.5) Distribuição de novos expedientes e redistribuição, para registro:  
 

1.5.1) PROCESSO CSDP Nº 596/2022 – CSDP (PAE Nº 2022/1500456) 
ASSUNTO: Cria e regulamenta a Central de Coordenação de Políticas da Defensoria Pública do 
Estado do Pará, e dá outras providências. 
PROPONENTES: DANIEL AUGUSTO LOBO DE MELO - Coordenador de Políticas Cíveis 
Metropolitano / FÁBIO RANGEL PEREIRA DE SOUZA - Coordenador de Políticas Penais 
Metropolitano. 
RELATOR: EDGAR MOREIRA ALAMAR. 
 
1.5.2) PROCESSO CSDP Nº 597/2023 – CSDP (PAE Nº 2022/1503376) 
ASSUNTO: Requerimento de afastamento de curta duração para elaboração de dissertação de 
mestrado.  
PROPONENTE: MARINA GOMES NORONHA – DEFENSORA PÚBLICA 
RELATOR: ALEXANDRE MARTINS BASTOS 
 
1.5.3) PROCESSO CSDP Nº 563/2022 – CSDP (PAEs Nº 2022/172104 e 2022/172127) 
ASSUNTO: Consulta referente a requerimento de redução de jornada de trabalho em virtude de 
filho menor de idade com deficiência. 
INTERESSADOS: JANICE COSTA DA SILVA E EDERNILSON DO NASCIMENTO BARROSO. 
RELATORA: MARIA DE BELÉM BATISTA PEREIRA (Processo redistribuído em face da licença 
maternidade da conselheira Beatriz Ferreira dos Reis). 
 
1.5.4) PROCESSO CSDP Nº 584/2022 – CSDP (PAE Nº 2022/1273332) 
ASSUNTO: Proposta de Resolução que dispõe sobre a criação da Comissão Especial de Sindicância 
e de Processo Administrativo Disciplinar - CESPAD no âmbito da Defensoria Pública do Estado do 
Pará. 
PROPONENTE: EDGAR MOREIRA ALAMAR - CORREGEDOR-GERAL / DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL 
RELATORA: DYEGO AZEVEDO MAIA (Processo redistribuído em face da licença maternidade da 
conselheira Beatriz Ferreira dos Reis). 
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2 – ORDEM DO DIA: 
 

2.1) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:  
 

2.1.1) PROCESSO CSDP Nº 575/2022 – CSDP (PAE Nº 2021/986817) 
ASSUNTO: Altera o Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado do Pará e regulamenta o 
Núcleo Cível da Região Metropolitana 
PROPONENTE: LEILIANA SANTA BRÍGIDA SOARES LIMA Coordenação do Núcleo Cível Residual -
Fazenda da Capital / DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL 
RELATORA: MÔNICA PALHETA FURTADO BELÉM DIAS 
 
2.1.2) PROCESSO CSDP Nº 594/2022 – CSDP (PAE Nº 2022/1323921) 
ASSUNTO: proposta de Resolução que Transformação da 17ª Defensoria Pública Cível na 4ª 
Defensoria Pública de Defesa do Consumidor. 
PROPONENTE: Luciana Santos Filizzola Bringel – DIRETORA METROPOLITANA. 
RELATORA: MÔNICA PALHETA FURTADO BELÉM DIAS (POR DEPENDÊNCIA - Processo CSDP nº 
575/2022 - Altera o Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado do Pará e regulamenta 
o Núcleo Cível da Região Metropolitana) 
 
2.1.3) PROCESSO CSDP Nº 595/2022 – CSDP (PAE Nº 2022/1151951) 
ASSUNTO: Altera a redação do§ 3º do art. 6º da Resolução CSDP nº 262/21 que regulamenta o 
estágio de nível médio regular e de educação profissional de nível médio no âmbito dos órgãos 
da Defensoria Pública do Estado do Pará, e dá outras providências. 
PROPONENTE: MARÚCIA CONDE MAUÉS LINS / CARLOS EDUARDO BARROS DA SILVA / LIANE 
BENCHIMOL DE MATOS ALBANO. 
RELATOR: LUIS MARCELO MACEDO DE SOUZA. 
 
2.1.4) PROCESSO CSDP Nº 597/2023 – CSDP (PAE Nº 2022/1503376) 
ASSUNTO: Requerimento de afastamento de curta duração para elaboração de dissertação de 
mestrado.  
PROPONENTE: MARINA GOMES NORONHA – DEFENSORA PÚBLICA 
RELATOR: ALEXANDRE MARTINS BASTOS 
 

2.2) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou 
singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, 
independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento. 


